
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0051 DE 29 DE JUNHO DE 2.015 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE A LEI Nº 5.298/2011, QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR DE BOTUCATU.

Trata-se de Projeto de Lei que visa alterar o artigo 24 da Lei nº 5.298, de 8 de novembro de 2011, alterada pela Lei nº 5.537/2013, que dispõe sobre o Conselho Tutelar de Botucatu.

Segundo a justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo, a matéria objetiva alterar o dispositivo da lei que trata sobre o processo de escolha dos conselheiros tutelares que se dará pelo sufrágio universal e voto direto e secreto, conforme dispõe o artigo 132 do ECA, com a redação dada pela Lei Federal nº 12.696/2012. 

Extrai-se do Projeto de Lei que o mesmo contempla o que foi exposto na justificativa encaminhada pelo chefe do Poder Executivo. 

O Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Neste tópico cumpre salientar que o Projeto de Lei trata de Conselhos que exercem parcela do Poder Público através de seus integrantes, desempenhando as suas funções de execução de políticas públicas,  equiparam-se ao servidor público municipal, que tem suas atribuições fixadas por norma de iniciativa privativa do Prefeito Municipal.

O quórum para aprovação é de maioria absoluta, nos termos do artigo 40 , II , “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

Portanto,  quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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